
agis' tério condena 
@ desvio no ensino 

-"':- A:Secretaria da Educação difícil- 
ente terá êxito se tentar impor nas 
colais de primeiro grau da rede ofi-

' al aS alterações curriculares pro-
piostas pela Coordenadoria de Ensi-
no e Normas Pedagógicas, principal-
Mente' nas cadeiras de História, Geo-
!-,eafia e Português. Vários professo-
rês do ciclo básico e do Departamen-
tb de Metodologia do Ensino e Edu-
cação Comparada da Faculdade de 

ducação da USP apontam os prin-
cipais motivos para o fracasso da Mi-
ilativa. 

Segundo eles, dos 210 mil profes- 
Sores estaduais, apenas 119 foram 
t einados. Outro fator: o conteúdo 
i °lógico tendencioso, unilateral e 

uerdizante dos programas de His- 
ia e Geografia, principalmente, 

choca com a honestidade dos 
ão acostumados a mostrar vá- 
ciências aos alunos. Eles acu- 
autores das propostas de des- 
er a realidade da escola públi- 

l'e a sociedade, e o governo, que 
>11 anos não investe no aperfeiçoa-

ri'iento do magistério nem permite 
que um professor troque parte de 
iima jornada de trabalho para fre-
'entar cursos de reciclagem. 

'.,•. desafiam: as propostas devem 
Cassar porque ninguém está pre- 

i¥rado e porque, na sala de aula, o 
Irofessor tem liberdade de cátedra, 

antida na Constituição, que lhe 
' sibilita lecionar de acordo com a 
' sciência. Eles estão ignorando as 

Mudanças recomendadas. 
um grupo de 12 professores 

iteulï os no Centro do Professorado 
È'au4;$ta, Luíza La Forja era a única, 
onp.Oas 119 colegas do Estado, que 

urso de monitoramento para 
toat as propostas e multiplicá-las 

44,41egacias de ensino. Ela mesma 
Mt.10 o projeto: "Não tem espinha 
deérsi, está fragmentado. A recicla- 
gem necessária, porque hoje o livro 
didático manda mais que o professor 

se. Nós já não somos mais a 
a atração' para a criançada". 

.41,aria Alice Bicudo Soares, tarn-
berri do ciclo básico, mostra que o 
lkoverno se omitiu, esquecendo de 

Le
aperfeiçoar o professor e, agora, exi- 

 a adoação de uma proposta dis-
nte da realidade do magistério. "A 

Imposição arbitrária do plano vai 
morrer na liberdade de cátedra." Lo-

Pancera concorda: "A secre-
gnorou a realidade vivida por 

11 escolas, seis milhões de alu-
300 mil professores. Ninguém 

foi ouvido". 
A supervisora de ensino Neusa 

saci Costa Sampaio, de Bauru, iro-
tílizalEstamos esperando a propos- 

ta, porque isso que nos chegou é um 
estudo ideológico, marxista. Isola fa-
tos, desliga o Brasil do resto mundo, 
tudo para facilitar o entendimento 
da luta de classe e estimular o mani-
queísmo. Se não podemos ensinar 
causas e conseqüências dos fatos his-
tóricos e temos de ficar amarrados a 
um tema único, como querer que alu-
nos se tornem cidadãos? Não pode-
mos dar-lhes opções...". 

Maria Alice lembra um encontro 
de professores com o secretário da 
Educação que, segundo ela, ouviram 
de Chopin Tavares de Lima: "A esco-
la pública é para o aluno pobre e não 
deve ter como objetivo sua prepara-
ção para a universidade. Isso é para a 
classe média". Depois disso, ela con-
cluiu que o objetivo da secretaria, 
com as propostas, é "marginalizar os 
alunos da escola pública, desprezan-
do sua criatividade e raciocínio. O 
projeto é segregacionista e faz do po-
bre um resignado ou revoltado. O 
Chopin falou no Palácio dos Bandei-
rantes que a escola do Estado tem de 
preparar o aluno para a luta sindical, 
para a luta de classes e para saber 
votar. Por isso, o conteúdo de Histó-
ria e Geografia está errado e distorci-
do e o de Português, inacessível". 

Neusa Sampaio diz que, como 
supervisora, não vai impor a propos-
ta nem obrigar os professores das 
cinco escolas oficiais, 24 isoladas e 
uma particular de três cidades de 
sua delegacia a adotá-la. "Eu conhe-
ço a realidade deles; não têm condi-
ções de aplicar isso." O ex-diretor 
Mílton de Oliveira acrescenta que es-
sas condições começaram a faltar 
quando o governo extinguiu o curso 
normal, abandonou a didática e pas-
sou a despreparar os professores pa-
ra qualquer reforma. "Agora não 
adianta exigir o que foi negado." 

Outros educadores têm soluções 
para que os currículos sejam altera-
dos. Eles concordam que é necessá-
rio mudar, mas prevêem que se o 
governo adotar suas sugestões essa 
proposta será derrubada. A primeira 
é a permissão para que possam fazer 
a reciclagem: em vez de 40 aulas, da-
riam 20 e estudariam as outras 20. 

Também defende a reformula-
ção da coordenadoria de ensino, para 
que ela possa explicar as mudanças 
que propõe (ela formou 119 monito-
res que, por falta de recursos, não 
continuaram a tarefa de multiplicar 
nas delegacias o esclarecimento das 
propostas). Mas só essa reformula-
ção não basta. Ele querem ver nas 
delegacias supervisores pedagógicos 
e não ideológicos, nomeados pela 
competência e não por apadrinha-
mento. 


